VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 854, DE 2019
Mensagem A-nº 046/2021 do Senhor Governador do Estado







   São Paulo, 12 de março de 2021
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei n.º 854, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo n.º 32.975.
De iniciativa parlamentar, o projeto dispõe sobre a liberdade religiosa no Estado de São Paulo e dá providências correlatas.

Acolho a iniciativa em seus aspectos essenciais, tendo em vista a importância de assegurar o direito fundamental à liberdade de crença e religião e de combater a discriminação e intolerância religiosas. Vejo-me, contudo, compelido a negar sanção aos artigos 19, 21, 42, 43, 44, 46, 53, 69, inciso II, 70, inciso II, e 81, pelas razões que passo a expor.

O artigo 19 assegura aos empregados das empresas, associações, Organizações Sociais, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público e de quaisquer pessoas jurídicas que mantenham relação ou vínculo com a administração direta e indireta estadual, o direito de se ausentarem do trabalho por motivo de crença religiosa, observadas as condições estipuladas nos incisos I, II e III do artigo 18. Para tanto, determina que o Estado de São Paulo inclua tal previsão nos editais, contratos e outros instrumentos de parceria (“caput”) e, em relação aos contratos e ajustes já celebrados, que os empregadores adotem as providências necessárias para observância da prescrição, a partir da vigência da lei (parágrafo único).

O parágrafo único do artigo 21 prevê a obrigatoriedade de a administração disponibilizar data ou horário diverso do estabelecido no calendário de concurso público, por motivo de crença religiosa do candidato (“caput”). Ademais, seu parágrafo único, estabelece que os direitos assegurados pelos artigos que indica se aplicam aos servidores públicos, empregados públicos, agentes públicos, agentes políticos e empregados de pessoas jurídicas que mantenham vínculo com o poder público estadual, vinculados ao Poder Executivo, ao Poder Legislativo, ao Poder Judiciário, ao Ministério Público Estadual e aos militares vinculados ao Estado de São Paulo, incorporando-se como garantia nos seus respectivos estatutos. 

O artigo 42 determina ao Estado que fomente a Defensoria Pública e o Ministério Público do Estado para, no âmbito de suas competências institucionais, prestarem orientação jurídica e promoverem a liberdade religiosa e a defesa de direitos individuais, difusos e coletivos em casos de intolerância religiosa. 

Por sua vez o artigo 43 estabelece a obrigação do Estado apoiar ações de capacitação e aperfeiçoamento jurídico de membros e servidores do poder público estadual e instituições do sistema de justiça, bem como apoiar a implantação de núcleos e estruturas internas especializadas no combate à intolerância religiosa e na promoção da liberdade religiosa.

No artigo 44 são estipuladas obrigações para o Estado pertinentes à criação e utilização de banco de dados para monitorar as ações de todos os órgãos envolvidos com os programas de combate à intolerância religiosa (“caput”), sendo autorizada a celebração de acordos, convênios e outros instrumentos com o objetivo de fornecer dados para elaboração de relatório e constituição de acervo memorial digitalizado pertinente à intolerância religiosa (parágrafo único).

O artigo 46 instituiu o “Selo de Promoção da Liberdade Religiosa”, delimita seu objetivo e atribui à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, ou a que venha a substituí-la, a coordenação e regulamentação do procedimento pertinente à entrega do Selo para as empresas públicas e privadas que fizerem jus ao seu recebimento.

No artigo 53 determina ao Estado que convoque e realize a “Conferência Estadual de Promoção da Liberdade Religiosa”, apontando seus objetivos e finalidades e fixando a periodicidade e época de sua realização.

O inciso II do artigo 69 e o inciso II do artigo 70 preveem que, na hipótese de o professor reincidir na prática das infrações estipuladas nos respectivos enunciados, a multa administrativa anteriormente cominada será aplicada em dobro e poderá ser cumulada com a suspensão, por até 90 (noventa) dias, da licença ou da autorização de funcionamento, de atividades e serviços, da instituição de ensino, cuja outorga fora concedida pela administração direta ou indireta do Estado de São Paulo.

O artigo 81 fixa o prazo de noventa dias para que o Poder Executivo regulamente a lei.

Os artigos 19 e o parágrafo único do artigo 21 do projeto de lei se revelam inconstitucionais por usurpação da competência privativa da União para legislar sobre direito do trabalho e normas gerais de licitação e contratação para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios (artigo 22, incisos I e XXVII, da Constituição Federal).
Além disso, os artigos 19, 21, 44, 46 e 53 estampam comandos de autêntica gestão administrativa e adentram o âmbito das competências constitucionais atribuídas, com exclusividade, ao Poder Executivo, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional.
Note-se que essas limitações à atuação do Poder Legislativo encontram-se previstas nas Constituições Federal e Estadual, que conferem ao Chefe do Poder Executivo a competência privativa para dispor sobre a organização e funcionamento da Administração (artigo 84, VI, “a” da Constituição Federal; artigo 47, XIX, “a”, da Constituição Estadual).

Ao incursionar nessa seara, os dispositivos em análise mostram-se incompatíveis com a Carta Maior, por suprimir do Governador a margem de apreciação que lhe cabe na condução das políticas públicas, contrariando a cláusula de reserva de administração que decorre do princípio da separação de poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º da Constituição do Estado). Quanto ao ponto, reporto-me, a título exemplificativo, à decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADI nº 3343.
Além disso, registro que, ao se manifestar pela inconveniência da sanção do artigo 19, a Secretaria da Educação asseverou que a forma taxativa empregada inviabiliza a celebração de contratos com pessoas jurídicas.

Em relação ao disposto no “caput” do artigo 21, acrescento que o Supremo Tribunal Federal fixou, em sede de repercussão geral, entendimento no sentido da possibilidade de realização de etapas de concurso público em datas e horários distintos dos previstos em edital, por candidato que invoque escusa de consciência por motivo de crença religiosa, desde que presentes a razoabilidade da alteração, a preservação da igualdade entre todos os candidatos e que tal determinação não acarrete ônus desproporcional à Administração Pública, que deverá decidir de maneira fundamentada (Informativo STF n.º 1.000, referente ao julgamento do Recurso Extraordinário n.º 611.874/DF).

Portanto, a Suprema Corte estabeleceu que nesta hipótese, caberá à Administração Pública, fundamentadamente e à vista dos elementos do caso concreto, deliberar sobre a possibilidade de concessão de nova oportunidade para o candidato realizar etapa do certame, mediante a ponderação entre o direito à liberdade religiosa e os princípios da preservação da igualdade de condições de participação no certame, da razoabilidade e do interesse público. Assim, sob este aspecto, o disposto no artigo 21 do projeto de lei se mostra incompatível com a posição acolhida pela Corte Suprema a respeito da matéria.

A Secretaria da Educação, ao manifestar-se contrariamente à sanção do artigo 21, também destacou a necessidade de ser garantida a igualdade de condições entre os candidatos, em sede de concurso público, bem assim que a regra como colocada, gerará aumento dos custos de realização do certame.

Por outro lado, a iniciativa para deflagrar o processo legislativo, no que tange ao regime jurídico dos servidores dos Poderes Executivo e Judiciário e do Ministério Público recai, conforme o caso, sobre os Chefes de tais Poderes e sobre o Procurador Geral de Justiça, não cabendo a lei de iniciativa parlamentar tratar sobre tal matéria. Por conseguinte, o previsto no parágrafo único do artigo 21 do projeto de lei em exame padece de inconstitucionalidade formal. 
Os artigos 42 e 43, por sua vez, desrespeitam a autonomia administrativa e financeira asseguradas pelos artigos 99, 127, § 2º, e 134, § 2º, da Constituição Federal, ao Poder Judiciário, ao Ministério Público e à Defensoria Pública, respectivamente. 


Em relação à negativa de sanção aos artigos 42, 43 e 53 da proposição, cabe acrescentar que as medidas já adotadas pela Secretaria da Justiça e Cidadania atendem aos elevados objetivos de tais dispositivos. 

Com efeito, a Pasta informou abrigar o Fórum Inter-religioso para uma Cultura de Paz e Liberdade de Crença, instituído em caráter permanente pela Lei nº 14.947, de 29 de janeiro de 2013, bem como que, dentre outras ações, lançou a Campanha “Respeitar o Próximo é Cultivar a Paz” com ampla divulgação na TV Minuto do Metrô, no painel eletrônico do Banco Itaú e junto aos Municípios. Ademais, em parceria com a Secretaria da Educação, através da Rede do Saber, realiza videoconferências, transmitidas por “streaming”, para todas as Diretorias Regionais de Ensino; realiza frequente diálogo inter-religioso nas escolas públicas e universidades, e fomenta a criação de Fóruns Inter-religiosos municipais. Destacou, ainda, que, no incessante combate à intolerância religiosa, na hipótese de violação ao direito fundamental de crença e religião, conta com o apoio da Ordem dos Advogados do Brasil, da Defensoria Pública e do Ministério Público, que possuem representantes no Fórum Inter-religioso para uma Cultura de Paz e Liberdade de Crença.  

O inciso II do artigo 69 e o inciso II do artigo 70 preveem aplicação de pena à instituição de ensino, por infração em caso de reincidência de professor na prática das infrações previstas nos respectivos enunciados, sem que exista sequer previsão de prévia notificação da instituição da realização do primeiro ilícito administrativo.

É certo que o artigo 74 sujeita as escolas privadas com funcionamento autorizado pelo Estado, bem como qualquer organização social ou empresa, com ou sem fins lucrativos, de caráter privado, instaladas no Estado de São Paulo, às punições que prevê. 

No entanto, não há como impor à pessoa jurídica responsabilização automática pela prática de ato de terceiro, ainda que seja seu empregado. A caracterização do ilícito administrativo depende da existência de voluntariedade do agente infrator, porque, sem isso, não há conduta.
Por derradeiro, em relação ao artigo 81, vale notar que o poder regulamentar constitui atributo de natureza administrativa, privativo do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual, desta forma não pode o legislador determinar seu exercício.

Nesse contexto, a disposição ora combatida não observa o princípio da harmonia entre os Poderes do Estado e implica violação da Constituição da República (artigo 2º) e da Carta Paulista (artigo 5º), não podendo ser admitida, inclusive consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 546, ADI nº 2.393, ADI nº 3.394 e ADI nº 2.800).
Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei n.º 854, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

